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Assunto: Projeto de lei de reaj
Público do Estado do Piauí.

Senhor Presidente.

Dirijo-me a Vossa Excelência para submeter à deliberação dessa Augusta Casa

Legislativa projeto de lei anexo, que altera os anexos da Lein'6.237, de 05 de julho de 2012, modificando
a remuneração dos cargos efetivos. cargos em comissão e funções de confiança do quadro de servidores do
Ministério Público do Estado do Piauí.

Atenciosamente,

CLEAI\IDRO ALVES DE MOTJRA

Procurador-Geral de Justiça

Anexos:

1. Minuta do hrjeto de Lei.

2. Exposição de motivos.

3. Relaúrto Resumido de Execução OrçamenAíria (RREO).

4. Anexo ao Projeto de Lei com os novos valores.
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Documento assinâdo eletronicâmente por CLEANDRO ALVES DE MOURÀ, Procurador-Geral
de Justiça, em 24/0212025, às 14:27, conforme art. 1', III, "b", da Lei ll.419/2006.
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MPPI Ministério Público
do Estado do Piauí

nxposrÇÃo DE Morrvos

O projeto de lei ora apresentado tem por objeto a modificação da remuneração dos

cargos efetivos, caÍgos em comissão e funções de confiança do Ministério Público do Estado do Piauí,
tendo em vista a necessidade de recomposição das perdas inflacion:írias dos servidores ocorrida no ano de

2024, consoante as razões nanadas a seguir.

No que tange à iniciativa de lei sobre política remuneratória, o § 2' do art. 127 da
Constituição Federal e, por simetria, o art. lM da Constituição Estadual do Piaui, estabelecem que o
Ministério Público tem o poder de apresentar ao Poder Legislativo projeto de lei acerca de tal matéria.
Note-se o dispositivo da Constituição Federal:

Án. 127. (...)

§ 2" Ao Ministéio Público é assegurada auronomia funcional e

adminístrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, ptopor ao Poder
Legislativo a ciação e extinção de seus cargos e serviços auiliares,
provendo-os por concrrso público de provas ou de pxras e títulos, *Bplillcg
remunerglblg e os planos de carreira : a lei dispord sobre sua organização e

íuncionamento.

No mesmo sentido, o aí.2o dA Lei Complementar estadual n' 12, de l8 de dezembro de
1993, repete a fundamentação da iniciativa de lei da Procuradora-Geral de Justiça:

Arl. 2' Áo Ministério Público é assegurado autonomia funcional,
q.düinistrativa, cabendo-lhe especialmente: (...)

V propor à Assembleia Legislativa a criação e a eÍlinçào de seus cargos e
serviços auxiliares, bem como a _fugçfu-dgsJglfing4ps de seus membros e

semidores:

(...)

Acerca do aumento de despesa em razão da alteração dos padrões remuneratórios, a
Constituição Federal em seu art. 169, reproduzida no art. 182 da Constituição Estadual do Piauí, exige
prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa com pessoal. Transcrevem-se
adiante, e nessa ordem, os dispositivos mencionados:

Árl. 169. Á despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do
Distrito Federul e dos Municípios não podenl exceder os limites estabelecidos
em lei complementar (Redação dada pela pela Emenda Constitucional n" 19,
de 1998)

§ l" A concessdo de qualquer yantagem ou aumento de remuneração, a
ciação de cargos, empregos e funções ou aheração de estrutura de carreiras,
bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos
órgãos e entidades da adminisÍrqção direta ou indircta, inclusive lundações
instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado
do parágrafo único, pela Emenda Constitucional n" 19, de 1998)

I - se hower u!éyigJhlg;õo srcamentária suficiente p-grg--glelllcLLb
pejqêe§-de-d9§piss-dgpessoal e aos acrésc (lnclnído



pela Emenda Constitucionol n" 19, de 1998)

II - se houver autorizaçdo especíJica na lei de diretrizes orçamentáias,

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista'

Infere-se do Parecer Orçamentírio n'0612025 (0958638)' lançado nos autos do

Procedimento de Gestâo Administrativa no 19.21.0378.000421512025-12, que o Ministério Público do

Estado do Piauí reúne os requisitos constitucionais transcritos acima.

Ademais, a despesa possui adequação orçamentiíria e financeira com a Lei Orçamentaria

Anual, bem como compatibilidade com o Plano Plurianuâl -PPA202412027 e com a Lei de Diretrizes

Orçamentrárias para 2024, atendendo ao disposto no inciso II do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar n" 101/2000), veja-se:

Art. 16. Á criação, erpansão ou aperÍeiçoamenlo de ação governamental que

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impgelp-allamentáio-rtnonceiro n leJlglg
entqr em viÇor e nos dois subseq,rentes:

II - declaracão-do-ptde@dpt-d pess-ds4le-p--alnc4gJra--gdggtscio
slçsng4ti'li!3 frnonceim con alei or
c o n o pJsro- @ susz!élis§.

O objetivo deste projeto de lei é fixar novos padÍões de remuneração para os cargos
efetivos, cargos em comissão e funções de confiança do quadro de servidores do Ministério Público do
Estado do Piauí.

A alteração submete-se aos limites de incremento de despesa com pessoal, autorizados na
lei orçamenuíria estadual.

Por último, informamos que as despesas oriundas da execução desta Lei correrão à conta
de dotações orçamentirias próprias do Ministério Público do Estado do Piauí.

Do que se expôs, solicita-se a aprovação do projeto de lei em anexo.

Teresina/Pl, 19 de fevereiro de 2025.

CLEA{DROALVES DE MOURA

Procurador-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador4eral
de Justiça, em 2410212025, às l4:27, conforme aÍ. l', III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_extemo.php?
acaodocumento_conferir&id_orgao_acesso_extemo:0 informando o código verificador 0961055 e o
código CRC 4A299E4D.



MPPI Ministerio Público
do EsBdo do Piauí

ESTUDO DE I}IPACTO ORÇAMINTARIO

Dâ ASSESSORIA ESPECIAL DE
PLANEJÂMENTO E CESTÀO. sobrê ânáIise

de viabilidade orçârÍeÍrtiiÍia e Íinanceira paÍa

revisâo de vencimentos de sêrvidores efelivos e

remunerâção dos cargos comissionados e

funções de collfiança da lnstituiçàô. Refl
Procedimento de Cestào Adminisn-aliva
n' 19.2 | .03?8.0004215/2025- 12.

nnr.rrónlo:
Tr6tâ-se de um Procedimento de Gcstào AdÍninistrÂtiva instaurâdo parâ ade{uar os anexos da Lei Estadual n' 6.237, de 5 de julho de 20 I 2, que regula o

Plano de Ca.gos e Caneiias dos Servidores do Ministério Público do Estado do Piaui. A medida busca Íevisar a rcmuneração de servidoÍes efetivos,

cargos comissionados c funções de confiança da Institoiçâo.

O procedimento tem origeÍn eÍn requeÍimento administrativo do Sindicâto dos Servidores do MinisÉrio Público do Estado do Piaui (SINDSEMP-PI),
que solicita um reajuste salarial dc 5,35yo pâra os servidores do MPPI. O pedido frmdamentâ-se nâ equiparação com os reajustes conc€didos aos

servidores do Poder Execútivo e do Poder JudiciliÍio, âlém do principio da revisão gerâl ânual, conforme o artigo 37, inciso x, da Constituição FederâI.

Destaca-se que já tramita na Âssembleia IJgislativa ün Projeo de Lei que propõe â recomposição salarial dos servidores do MinisÉrio Público do
Estado do Piauí no percentual de 5yo, cotrforme regisúado no PGEA n" 19.21.0'126.00449181202442.

Por determinação do Procur:ador-Geral de JüstiçÀ e para dar prosseguimento à aníis€, o processo foi encaminhado à Assessoria de Plânêjamento e

Gestào, conforme preüsto no Despacho PGJ 0958338. Á seguir, apresentâ-se o estudo solicitado nesse documento.

FUNDAMENI^ÇÀO:

A pr€setrte estimativa de impacm orçamentário e frqanceiÍo foi elaborada com base nos parâmetros defi-uidos pelâ Secreraria Esladual de Fazenda do
Piâui (SEFAZ-PI), que realiza a apuràçâo da receita corrente liquida ajustada para cículo dos limites de despesa com pessoal. ConloÍme o Relrtório
Resomido d. Eretuçio OrçrEe.t{rll (RREO), no Denoútlr.tivo dr ncceit Corrcnte Líquid., referente ao período de jrleiro r dermbm dê
202,1, a ânecadaçào estaduat atingiu o montante de Rll t7.10I.669.200.12 (dezessere bilhões, cento e um milhões, seiscentos e sessenta e nove mil,
dúzentos rêais e doze centavos).

Diante desse cenário, e com üstas a garantir a compâtibilidâde com a l.ei Orçamentária Ânual (LOÀ) de 2025, propôe-se a aplicação de um Íeajuste
salarial de 5J57r sobÍe os vencimentos dos servidoÍes efetivos, bem como sobre a Íemuneração dos ocupaltes de cargos comissionados e funções de
coífiança do MinisÉrio hiblico do EsEdo do PiÀui-

A deÍiniçào dess€ percetrtuâl firodame a-se, prircipalmente, oa oecessidade de recomposição inllacionária, essencial para preservar o poder de compra
dos servidoles dâ lnstituiçâo. O cálculo tomou como refeÊocra o indice Nacional de Proços ao Consumidor Âmplo (IPCA;, que, oo acumulado do aao
de 2024, registrou uma !'ariação de 4,E37ô. Considerândo que o rcajuste salarial dwe, no minimo, acompaúar a inflação para evitar a corrosâo do
poder aquisitivo dos servidorcs, adota-se o percentual de 5J57ô, gârantindo assim um leve ajuste acima da inflaçào acumulada, a fim de ftinimizar
perdas salariais âo longo do tempo.

Além do caniteÍ itrflâsionário, o reâjuste proposto também visa assegurar a úánutedção da simetria entre os s€rvidoÍes do MinisteÍio hiblico e os
demais senidorcs públicos do Estado. O Poder Execuúvo e o Poder Judiciário do Piaui já adolat"ôm iíiciativÀs semelhâ es para a ÍecoÍlposição sâlaÍial
de seus respectivos quadros fulcionais, o que reforça a necessidacle de concessão do reajuste para os integrantes do MPPI, em respeito ao principio dâ
isonomia e da valorização profissional.

Por fiDc, destara-se que o reajuste terá vigência â psrtlr de l" de juclro de 2025, permitindo uma implementâçâo planejâdâ e finaíceimmente
suste ável. aliúada à diretrües hscais e orçamentárias do Estado.

IALORES Rf,VISAIX)S:

A paíir de 0l de janeiro de 2025, os anexos [Il e lV dâ Lei 6 .23'l /2012 passaín a vigorar com os seguintes valores:



ANO(O I

(altê.a as tâbeles 1e 2, do anexo lll, de Lei ne 6.23712OL2\

TÂAEIÂ 1

Remuneração dos cargos em comissão

TABETA 2

Remuneração das funÉês de confiança

Rs 1.23s,76 Rs 11.121,88cc-09 Rs 12.357,65

Rs 10.018,96cc-08 R5 1.0O1,9O Rs 9.017,O7

cc-07 Rs 871,70 R5 7.845,34

Simbolo Venrimênto Repres€YlfaÉo Rêmuneraçâo

cc-06 Rs 680,11 Rs 6.120,97 R5 6.801,08

cc-05 Rs s43,98 Rs 4.895,86 Rs 5.439,84

cc-04 Rs 483,49 Rs 4.3s1,42 R5 4.83.e1

cc-03 Rs 429,73 Rs 3.867,s7 Rs 4.297,30

cc-02 RS 259,25 Rs 2.333,26 R5 2.s92,52

cc-01 Rs 16s,17 R5 1.486,s1 Rs 1.6s1,68

FC-03 Assistente Ministerial lll Rs 3.376,12

Assistente Ministerial llFC-02 R5 3.(m,66

FC-01 Assistente Ministerial I Rs 2.665,25

Símbolo Remune.ação

Rs 8.717,0s

Dêscrição



Ál,l€XO ll
(altera o anexo lV, d a Lei ae 6.21712072t.

Vencimento dos cârgos efetivos

9 Rs 15.761,53

8 Rs 14.661,89c
7 Rs 13.638,97

Rs 12.687,41

5 Rs 11.802,24

Rs 10.978,83

B

4

R5 10.212,87

2 Rs 9.s0o,34

ANALISTA
MINISTERIAT

1 Rs 8.837,s3

9 RS 10.1s9,91

c 8

7

R5 9.451,08

R5 8.791,70

6 Rs 8.178,33

5 Rs 7.6O7,7sB

4 Rs7.076,97

RS 6.583,23

2 Rs 6.123,94

TÉCNICO
MINISTERIAL

1 Rs s.696,69

9 Rs 6.s49,2O

I Rs 6.092,28c
7 Rs s.667,24

6 Rs s.271,8s

5 R5 4.9O4,OsB

4 Rs 4.s61,90

Rs 4.243,633

2 Rs 3.947,s6

AUXILIAR
MINISTERIAL

1 Rs 3.672,1s

CARGO PADRAOct"AsSE
VENCIMENTO

BÁslco

ESTIMATTVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIGFIN,{NCEIRO:
O cálculo do impacto orçâmetrtáaio-finatrceirc decoÍrcÍlte do Fojeto em apreço constitui-se de ãumetrto oos veDcimentos e valtageÍts pecuoiárias
permale[tes do§ cârgos efetivo§, cargos comissionados e funções de confialça do quadÍo de servidores da InstiÍuiçâo, acrescido dos âdicionâis de
caliíter individual, íestes compÍc€ndidos os relativos ao adicional de férias e ao abono de permanência. Além destes, compõ€-se rambém das
contsibuiçôes previdenciáías sobre a folha de pagamento.

9 IlcÍ_emglto 9e dgspetsas gerado pelo projeto vitrcula-se às dot ções especificas, previstas no Projeto de Lei Orçamentíria para 2024, no Programa de
Tràbalho 25.101.03.122.0013.2600 - Gestâo de Pessoas, nâs naturezas de despesa ,.1.90.1I - Vencimentos e Vanragens Fixas - Pessoâl Civil; j.l.9t.13
- Obriga@s Panonais (RPPS); e 3.1.90.13 - Obrigações pâtronÀis (RGPS).

I qldh I s€guir demoÃstÍs, por exercício, o montante de desedbolso gerâdo pela revisâo sslarial denho da estrutura de pessoal do Ministério
Púôlico do Estado do Piauí.

6



L6s1.n\221 L.7o4.627,8s1 7.75s.76,73enciínento básiço - servidqes efetivos

erâção CíBos Cdnissionad6

3.1.90.11

3.1.90.11 1.350.602321 1.3so.602,321 13so.6oe32

ss.úl,q ss.lor,eol ss.lol,q)3.1.90.11
lRemuncra$o 

funçaes de Corfiança

s.8$2q 6.@1,3e1 6.1H,523.1.90.U lAborp de Permanência - Grgos Efetúos

3.1.91.É lcontribu;Éo kevidenciáú Patronal - Grgos Efetivos

3.1.9O.13 @ntrihdção PÍevidenciária Patrond - câEos C-ombsionados

TOTAI. i r.ar+elc,zei r.aza.slsn

varoR (Rs)

2026 702720)5

3.7,a-L46,

Conforme demonstrÀdo, o desembolso totâl a seÍ gerâdo p€lâ revisão gerâl dos vencimentos de servidor€s efetivos e remuneração dos cargos
comissionados c funçôes de confiaíçâ dâ l$tituição, por exercício, é o seguinte:

2025-R$3.748.146,83(trêsmilhões,seteceDtosequâÍfitaeoitomil,ccítoequâreÍrtâeseisrcaiseoitentaetrêscentavos);

2026 R§ 3.814.644,?8 (três milhões. oitoc€ntos e catorze mil, seisceDtos e quÂIenta e quâtro reais e setenta e oito centavos);

2027 R§ 1.878.981,54 (três milhões, oitocentos e setenta e oito mil, novecentos e oitcnta c um Íeais e cinquenta e quatro centavos).

A L-ei Complementar n" l0l20m Gri de Responssbilidâde Fiscâl - LRF) estabelece que, pâra os fins do disposto no caput do oÍt- ló9 da CF/88, a
despesa total com pcssoal, em câda peíôdo de apuração e em cada cnte da Fêderação, íão poderá excedcr os percentuais da receita corrente liquidâ. O an.
20, iociso II, alinea "d", determina quc os Mioistcrios Priblicos Estaduais nào podeÉo ultrâpassar o percentual de 27n (dois por ceom).

ÀssiúL o Relatório de Gesüio Fiscat do MPPI, refeÍe e ao 3'quadrioestre de 2024, (relâtório mais recetrte) apúou que o percentuâl Àfiral de
compmmetimeíto da despesa total com pessoal sobrc a Receita Coneote Liqüda é de l,3l% (um inteiro e trifia e úD decimos percenruais), pois a
despesa total com pessoal acumulada nos ultimos 12 meses era de RS 224.157.1'13,50 (dr'Jzgnlos e viíte e quaúo milhôes, cento e cinquenta e sete mil,
cento e setenta e três reâis e cinquenta cenravos) sobre a .eceita corÍente liquida acumulada de RS l?.101.6ó9.200,12 (dez€sete bilhões, ccnto e um
milhôes, seisceÍtos e sessenta e nove mil, duzentos reais e doze centavos):

Receita Co.rent€ Líquida acumuladâ nos úllimos 12 meses R$ 17. r01.669.200.r2

Gastos com pessoal acumulados nos últimos 12 meses R$ 224.157.173,50

Percentuâl de comprometimento atual de ga§tos com pessoal t,3l %

Considerando o impaclo do reajuste proposto sobÍe a despesa com pessoal para o exeÍcício eÍn que entrari em vigo. (2025) e os dois subsequentes (2026 e
2024, bem como a necessidâde de compalibiliz3ção com as projeções orçamentárias futuras, estima-se uln acréscino gBduâl no peEentual de gastos com
pessoal. Álém disso. tomando como referência a infoÍmação Dais atrâlizadâ sobre a apuraçio da reaeita correrte liquida do Estado, conforme o 6.
bim€§tre de 2024, que regisEa urn montâtrte de Rl 17.101,669.200,f2 (dezessete bilhôes, cento e u.o milhões, seisceatos e sessmta e nove mil, duzentos
reais e doze cenlavos), projeta-se um incrcmento módio de rpÍoximadameDte 0,0227. nos gastos com pessoal em cada exeÍcicio financeirc
subsequetrte.

CONCLUSÃO:

Diânte do exposto, conclui-se que a aplicaçào dos percentuais de revisàô estabelecidos está plenamente ade{uada ao Projeto de Lei OÍçâmentária Ànual
(PLOA) parâ o excrcicio finÀnceiro de 2025. uúa vez que há p.evisão orçamentária específica e suficiente para suponaa a despesa denúo das seguintes
classificaçôes: 3.1,90.1t - VeDcimentos e lintrgerls Fires - Pessorl Ciü|, 3.t.91.13 - Obrig.ções P.troÍais (RPPS) ê 3.f-q-f3 - Obrigeções
P.tronsis (RGPS), rodas vinculadas ao Prograrna de Trabalho 25.101.03.122.0013,2ó00 - Gestâo de Pe.soss.

Além disso. verifica-se que os valoÍes âprÊs€ntados neste estudo dê impacto orçamenúrio e finaíceiro Ínântêm plena compatibilidâde com as diretrizes
esrabelecidas no Plano Plurirnual (PPA) e na Lei de Dirêtrizês Orçâmentáriss íLDO) vigeútes, âssegurando que sua implementâçào não
comprometerá as metas fiscais previamente eslâbelecidâs.

Receita CoÍrenlc Liquida pÍevista para o elrcrcício financeiro em curso (2024) R§ l7.l0l.ó69.200,12

Gastos totais projetados pâra o exercicio de 2025 0.0220/"

GÀstos totais projetados pâra o exercicio de 2026 0.0220/0

GÀstos totais projetados para o exercicio de 2027 0.023%

IIATURf2A
DE DESPESA

DÊTAIHAMETJTO

I

42o.4?7,4q $3.e26,4s1 446.v4,21

264.381,7q 26/,3sí-,791 254381,7

R$ 3.748. r46.811

Rs 3.8r4.644.781

P§ 3.8i8.981,541



Por Íim, ao se considemr a totâlidâde das despesas com pessoal do Minis!fto Público do EslÂdo do Piauí (MPPI), abrangendo tânto as despesÀs já
.realizâdâs quanlo aquelas a serem execúadas em decorÉnciâ do preseflie projeto. vcriÍica-se que não haverá extrapolaeão dos limites impostos pela I-ei
dc R.§poÍs.bllldrde Fiscrl (LRF) nos exelcicios dÊ 2025,2026 c 2027- Dessa forma, o reâjuste proposto se apresentâ coÍno medida viável e

responsável do ponto de visra fiscal e financeiro.

É o parecer.

TeresioaPl. l8 de fevereiro de 2025.

seii â Documento assinado eletÍonicamente por CLERISTON DE CASTRO RÁMOS, Atl.listr Minilteúrl, cm 18/02/2025, às 09:36, conforme aí. 1", III,
"b", da t-ei I I.419/2006.

seil â Documcnto assinúo elcEonicamenlc por DEMSE COSTAAGUIAR, Ass.s!o(r) do Prccur.dor-Gcr.l dc Justlçr, cm l8/02/2025, às l3:45,
confoÍme art. l".lll.'b'- dâ Lei ll-419/200ó-

A drt.ndcidade do documento pode ser conf.rida no site hltps/sêi.mppi.mp.bÍ/sci/conEolâdor_ertêmo-php?
acaFdocumento_confeÍiÍ&id_oÍgao_acasso_extcmo{ informândo o código veriÍicadoÍ ü158638 € o código CRC FAt6l70E.



SUBPGJ-ADM
SubprocuradoriaGeral
de Justiça AdministraüYa

MTNUTADEPRoJEToDELEIN" 33 nozt

Altera os anexos da Lei n" 6.237 , de 05 de julho de 2012'
modificando a remuneração dos cargos efetivos, cargos em

comissão e funções de confiança do quadro de servidores do

Ministerio Público do Estado do Piauí.

Art. l" Ficam definidos novos padrôes remuneratórios aos cargos efetivos, cargos em

comissão e funções de confiança do quadro de servidores do Ministério Público do Estado do Piauí,
passando a vigorar os Anexos III e IV, üLet no 6.237, de 05 de julho de 2012, na forma dos Anexos I e II
da presente Lei.

Art. 2" As despesas decorrentes da execuçào desta Lei correrão à conta de dotações

orçamentiírias próprias do Ministério Público do Estado do Piauí.

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos financeiros a

partir de 0l de janeiro de 2025.

PALÁCIO PETRÔNIO PORTELA, em Teresina,/Pl, 

- 

de 

- 

de 2025.

ANEXO I
(Altera as tabelas I e 2, do Anexo III, da Lei n" 6.237 /2012)

Tabela I
Remuneração dos cargos em comissão

Tabela 2

Remuneração das funções de confiança

MPPI

Símbolo Vencimento Representação Remuneração

CC-09 R$ 1.23s,76 Rs 11.121,88 12.357,65

CC-08 R$ r.001,90 R$ 9.0r7,07 R$ 10.018,96

CC-07 R$ 871,70 R$ 7.845,34 R$ 8.717,05

CC.06 680,11 RS 6.120,97 RS 6.801,08

CC-05 R$ 543,98 R$ 4.895,86 R$ 5.439,84

CC-04 R$ 483,49 R$ 4.351,42 Rs 4.834,91

CC.O3 R$ 429,73 R$ 3.867,57 R$ 4.297,30

CC-02 ,50 ,5 R$ 2.333,26 R$2.s92,s2

CC.OI 165,17 R$ 1.486,51 RS 1.651,68



Símbolo Descriçâo uneração

FC-03 Assistente Ministerial III R$ 3.376,12

FC-02 sistente Ministerial II R$ 3.000,66

c-01 ssistente Ministerial I R$ 2.665,25

ANEXOII
(Altera o Anexo IV da Lei n' 6.237 /2012)

Tabela Única
Remuneração dos cargos efetivos

ALISTA
TERIAL

CARGO

TECNICO
MINISTERIAL

AI.IXILIAR
MINISTERIAL

CLASSE PADRÃO
VENCIMENTO
BÁSICO

R$ r5.761,53

Rs 14.661,89

13.638.97

R$ 12.687.41

R$ I1.802.24

R$ 10.978.83

R$ 10.212,87

R$ 9.500,34

R§ 8.837,53

RS 10. r 59.91

RS 9.451.08

R$ 8.791,70

R$ 8.178,33

Rs 7.607.75

RS 7.076,97

R$ 6.583,23

RS 6.123,94

RS 5.696.ó9

RS 6.549,20

RS 6.092,28

5.667,24

R$ 5.271,85

Rs 4.904,05

R$ 4.561,90

RS 4.243,63

R$ 3.947,s6

R$ 3.672.15

C 8

7

6

B

3

2

I

9

C 8

7

6

B 5

4

3

2

I

C 8

7

6

B 5

4

J

A 2

I



5ei! JT
uJ

.lêLa{i<a
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